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TURMAS MULTISSERIADAS NO ENSINO BÁSICO BRASILEIRO: 
O QUE (NÃO) SABEMOS E UMA AGENDA PARA 
O NOVO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

DEPOIMENTO DE ANDRÉ LÁZARO

Este depoimento foi registrado em 28 de março de 2023. A redação é do próprio 

André, Secretário da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(Secad) de 2007 a 2010, período durante o qual o Ministério da Educação (MEC) 

escalou o Programa Escola Ativa para todo o Brasil. Nesta seção, seu depoimento é 

reproduzido na íntegra:

“A interrupção do Programa Escola Ativa a partir de 2011 certamente não 

contribuiu para a melhoria das condições de funcionamento das escolas multisseriadas 

no campo nem para o acolhimento e as aprendizagens dos estudantes que frequentam 

essas escolas, ou mesmo para suas famílias.

A educação do campo vive intensos e persistentes desafios, e as escolas 

multisseriadas podem ser vistas tanto como parte do problema como caminho para a 

superação de alguns deles. O fechamento de escolas do campo e o deslocamento de 

estudantes – de todas as idades – para unidades de nucleação trazem grandes prejuízos 

para os estudantes e suas famílias, além de fragilizarem a própria educação do campo 

como proposta pedagógica singular.

O Programa Escola Ativa, reeditado pelo MEC/Secad a partir de 2008, expressava 

o compromisso do governo em garantir escolas do campo abertas e acolhedoras das 

comunidades a que atendem. No entanto, os desafios das escolas rurais multisseriadas 

são imensos, e o Programa Escola Ativa buscou construir estratégias tanto para garantir 

que seu funcionamento atendesse às orientações da Política Na cional de Educação do 

Campo quanto para enfrentar as fragilidades pedagógicas e de gestão dessas unidades. 

O Programa Escola Ativa na versão da Secad era bastante ambicioso em construir 

redes de colaboração entre as escolas multisseriadas, as universidades e as secretarias 

de educação, estaduais e municipais, de tal modo que a formação continuada, sob 

responsabilidade partilhada entre universidades e secretarias, oferecesse um apoio 

regular aos docentes dessas escolas. Aliada à formação, distribuição de livros 

específicos e novos materiais pedagógicos, bolsas para professores e formadores e 

equipamentos de informática integravam um conjunto de recursos destinados a fortalecer 

as escolas do campo multisseriadas do ponto de vista pedagógico e de gestão.

Um balanço do Programa em 2010 informava15:

O Programa Escola Ativa está presente em todas as unidades federativas e 3.109 

municípios. Atualmente 37.196 escolas municipais e 2.132 escolas da rede estadual 

15	 Trecho extraído de documento de 2010 obtido à época na página do MEC, hoje indisponível.

APÊNDICE B
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têm Programa Escola Ativa. As escolas recebem kits pedagógicos e cadernos 
de ensino pedagógico específicos para a multissérie e os professores recebem 
capacitação continuada de 240 horas. Em 2008: foram distribuídos 1.185.740 livros 
didáticos e beneficiados 296.435 alunos. Em 2009: foram distribuídos 5.024.558 
livros didáticos e 92.229 kits pedagógicos, beneficiando 694.237 alunos. Em 2010: 
foram distribuídos 7.379.395 livros didáticos e beneficiados 1.307.931 alunos. Foram 
distribuídos, ainda em 2010, 30.743 kits pedagógicos para atender 694.237 alunos 
que aderiram em 2008.

Encontra-se em andamento processo licitatório de produção e distribuição de 
149.042 kits pedagógicos, para atendimento às escolas da adesão 2009.
Dentre as ações que estão sendo desenvolvidas destacamos o Proinfo Escola @tiva, 
cuja finalidade consiste no uso das novas tecnologias na sala de aula. Para isso, 
o MEC distribuirá entre as escolas que aderiram ao Programa um kit tecnológico 
(5 computadores e 1 impressora) que proporcionará aos alunos o acesso e o uso 
pedagógico dessas tecnologias. Em 2009 foram entregues 7.000 kits tecnológicos 
e está prevista a entrega de outros 17.000 até o final de 2010, juntamente com um 
caderno de orientações pedagógicas para uso das tecnologias da informação a fim 
de apoiar os educadores no desenvolvimento das atividades pedagógicas.

A Secad, na realização do Escola Ativa, por meio da Coordenação-Geral da Educação 

do Campo, da Diretoria de Educação para Diversidade, do Gabinete do Secretário, e com 

o apoio do secretário-executivo e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), empenhou seus esforços em, simultaneamente, buscar a adesão de secretários 

municipais e estaduais, mobilizar a participação das instituições federais de educação 

superior (Ifes) nas redes de formação, promover a revisão das publicações, organizar a 

seleção e aquisição dos materiais pedagógicos e fazer a articulação com outras secretarias 

do MEC para viabilizar apoios, como o Proinfo.

Foram muitos os desafios e percalços: a adesão de municípios e estados que 

nem sempre se traduzia em designação de equipes responsáveis pela gestão do 

Programa, as Ifes alegavam falta de profissionais para levar adiante a formação e as 

redes de apoio às escolas e secretarias. Por sua vez, os atrasos do FNDE na liberação 

dos recursos para as Ifes e no pagamento de bolsas faziam esmorecer o empenho 

na realização do planejamento. Além disso, havia diversos problemas nos cadernos 

pedagógicos, produzidos inicialmente nos anos 90, que necessitavam de detalhada 

revisão de metodologia e referências. Porém, nem sempre contamos com a concordância 

das autoras dos cadernos originais.

Em 2011, o Programa recebeu críticas do Fórum Nacional de Educação do Campo, 

que acusava sua origem em iniciativas na Colômbia com apoio do Banco Mundial 

como expressão de um vínculo ideológico neoliberal, contrário portanto às diretrizes 

da educação do campo. Apontava também problemas operacionais que retardavam 

a implantação do Escola Ativa e engrossava as críticas contra sua implantação, visto 

que, à época, o Escola Ativa era um dos mais significativos orçamentos dedicados à 

educação do campo. Ainda em junho de 2011, matérias jornalísticas destacavam a 
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existência de erros nos cadernos de Matemática e de Português do Programa, elevando 

o tom das críticas, agora vindas da imprensa, que atribuía ao governo Lula a falta de 

consideração com a qualidade do material enviado às escolas do campo. Creio que 

esse conjunto de fatores contribuiu para a suspensão do Escola Ativa sem que nada 

tenha sido formulado para atender às necessidades para as quais foi criado.

Fui uma das pessoas responsáveis pela reedição do Programa em 2008. A 

partir de janeiro de 2011, desliguei-me do MEC para atuar na Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos e não acompanhei os desdobramentos do Programa Escola Ativa. 

Em junho de 2011, por divergências com temas do governo, pedi exoneração e retornei 

à Universidade do Estado do Rio de Janeiro, onde era professor.

Hoje estou aposentado e, ao recordar as disputas em torno do desenho, 

da formulação e da implementação de políticas públicas, percebo que há muita 

incompreensão no modo como são avaliados processos complexos no interior 

da gestão pública. Temas como educação de jovens e adultos, educação do campo, 

indígena e quilombola, questões de gênero e direitos humanos e políticas de educação 

antirracista encontram forte resistência de diversos setores, pois são temas rejeitados 

por boa parte da sociedade, em especial pelos setores que detêm privilégios e elegem 

seus preconceitos como métrica para avaliar as ações públicas. Ao reler as críticas 

dirigidas à implementação do Escola Ativa, surpreende-me que alguns de seus autores 

subestimam as disputas que viabilizam ou limitam as ações planejadas. Em educação, 

em que deve imperar o regime de colaboração, visto que as escolas públicas integram 

redes estaduais e municipais, as resistências à agenda da diversidade partem de 

diferentes atores, inclusive do próprio campo progressista, como no caso das cotas 

raciais para ingresso nas instituições federais de educação.

As críticas parecem olhar olimpicamente para os programas como se suas 

propostas e intenções fossem acolhidas com aplauso unânime, ao contrário do que de 

fato acontece. Na minha avaliação, no caso das agendas afirmativas da diversidade, 

é preciso construir fazendo, ganhando alianças e conquistando apoios. A rejeição 

antecede o conteúdo das propostas, haja vista a discriminação ativa que os públicos 

da diversidade experimentam na consolidação de seus direitos.

O fim do Programa Escola Ativa não contribuiu para superar nenhuma das 

críticas feitas ao seu projeto pedagógico nem promoveu novas articulações entre as 

universidades e os sistemas de ensino em favor das escolas multisseriadas. O arbítrio 

de gestores e instituições de “fazer ou não fazer” as políticas destinadas aos sujeitos da 

diversidade adquire um peso que, não raro, inviabiliza a construção colaborativa de 

políticas públicas. Foi o caso do Projovem Campo, em que alguns estados preferiram 

devolver os recursos a realizar a educação dos jovens de baixa escolaridade no formato 

proposto, fruto do diálogo com os movimentos sociais do campo.

A Secad que desenvolveu o Escola Ativa foi a mesma que criou, apoiou e pro 

moveu o Programa Saberes da Terra, os cursos de formação de professores do campo 

(Procampo) em parceria com universidades e institutos, as comissões de educação do 
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campo, os centros de referência para educação do campo, os cursos de especialização 

na modalidade a distância para formar profissionais da educação do campo na Rede 

de Educação para a Diversidade, o Programa Barco-escola, para atender às populações 

ribeirinhas, os projetos de construção de escolas do campo e o Programa Dinheiro 

Direto na Escola (PDDE) Campo e fortaleceu o diálogo entre as organizações do campo 

e as secretarias de educação de estados e municípios. Foi ainda a mesma Secad que 

contribuiu com a formação do Fórum Nacional de Educação do Campo (Fonec), o 

Observatório de Educação do Campo, em parceria com o Inep e a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), a construção, com o Conselho 

Nacional de Educação (CNE), das diretrizes para impedir o fechamento de escolas do 

campo, a pedagogia da alternância e muitas outras iniciativas em defesa da educação 

do campo.”


